
1° TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO N° 01/2018

CONTRATO 64/18-5
TERMO DE ADESÃO A CREDENCIAMENTO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR
INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DA BAHIA..

o ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
13.937.03210001.60, com sede no Centro Administrativo da Bahia, 3" Avenida, 390, 3"
andar, Plataforma IV,! Governadoria, SalvadorlBA, por intermédio do TRIBUNAL DE
JUSTiÇA DO ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ n." 13.100.722/0001.60, situada à 5" Av. do CAB, n° 560, Cenlro Administrativo da
Bahia - CAB, neste ato representado pelo Exmo. Des, Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado da Bahia, Des. Gesivaldo Britto, doravante denominado CREDENCIANTE, e
CAIXA ECONOMtCA FEDERAL, CNPJ n' 00.360,305/0001-04, CF/DF 0731282500175,
situado à SBS, Quadra 4, Bloco A, Lote n" 3/4, PRESI/GECOL, 21" andar, CEP 70092-
900, Asa Sul, Brasilia - DF, neste ato representada pelo Sr. Adalfredo Guerra Lima.
portador do documento de identidade na 06.354.333-89, emitido por SSP/BA, CPF na
006.282.678-60, doravante denominada apenas CREDENCIADA,

CONSIDERANDO;

Que o ESTADO tem por Objetivo disponibilizar à sociedade em geral meios que facilitem o
cumprimento de suas obrigações tributárias;

I
Que uma das formas de o ESTADO atingir este objetivo consiste em credenciar diversas
instituições financeiras', públicas e privadas, para a prestaçào de serviços de arrecadação
de tributos e outras receitas do Judiciário, de forma que o contribuinte possa escolher a
instituição financeira mais próxima de seu domicilio para efetuar o pagamento dos tributos
e oulras receitas estaduais;

RESOLVEM celebrar ~ presente Termo de Adesão ao Credenciamento, que se regerá
pela Lei Estadual n" 9.433/05, e demais legislações aplicáveis (Decretos Judiciários nOs
792/18 e 793/18, leis Estaduais nas 13.600/16, 13.971118 e 14.025/18), mediante as
cláusulas e condições a seguir ajusladas:

!
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

! .
Constitui objeto do presente instrumento a adesão da CREDENCIADA ao sistema de
credenciamento da Rede Arrecadadora de Receitas do Judiciário - RARJ, para a
prestação dos serviços de arrecadação, por intermédio do Documento de Arrecadação
Judicial e Extrajudicial - DAJE, mediante pagamento em moeda corrente do Pais, dos
valores referentes ás receitas de custas, taxas, emolumentos e despesas judi' 8!&?,
"'''j,d;ç;,;,. com p"""" da co",,, P" m,;, m,g"ucop'pm",,,m;,,OO rôo;" 0":.
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de dados elou mediante a entrega física de documentos pela CREDENCIADA, sob ~i-.,,,.i;;<
única e exclusiva responsabilidade, além do repasse dos valores referentes às receitas
recebidas para o CREDENCIANTE, conforme especificações e condições constantes da
Parte B - DisposiçOes Específicas do Instrumento Convocatório, parte integrante deste
Termo,

~1° É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CREDENCIADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando
o CREDENCIANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.

I
~2° A admissão da fusão, cisão ou incorporação da CREDENCIADA com outrem esta
condicionada à manutenção das condiçàes de habilitação relativas à prestação do serviço
e à demonstração, perante à Administração, da inexistência de comprometimento das
condições originariamente pactuadas para a adequada e perfeita execução do
CONTRATO. I
~3° Os serviços objeto deste credenciamento não poderão sofrer solução de continuidade
durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados pela CREDENCIADA, sob
a inteira responsabilidade trabalhista, funcional e operacional desta.

I
~4° O repasse financeiro dos valores referentes às receitas recebidas para o
CREDENCIANTE deverá atender os procedimentos constantes do Anexo. A, parte
integrante deste Termo de Adesão.

I
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIG~NCIA

I
O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de 01 de
janeiro de 2019, prorrogáveis por iguais e sucessivos per(odos a critério da Administração,
nos termos dos arts. 140 e 142 da Lei 9.433/05.

I
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REMUNERAÇÃO DOS SERViÇOS

Os serviços serão remunerados com base no preço fixado abaixo, ficando
expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela de
remuneração adotada:

IFonte:Unidade:

As despesas para o pagamento deste contrato correrão
Dotação Orçamentaria a seguir especificada:

R$ , ,56 (um real e cinquenta e seis centavos), por Documento de Arrecadação Judicial
e Extrajudicial. DAJE acolhido em Qualquer canal de atendimento.

I
~1o Nos preços fixados estão incluídos todos os custos com material de consumo,
salários. encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da
credenciada. materiais empregados e equipamentos utilizados. depreciação, aluguéis,
administração, Impostos. taxas, emolumentos e Quaisquer outros custos Que, direta ou
indiretamente, se relacionam com Ofiel cumprimento pela credenciada das obrigações.

I
CLÁUSULA aUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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3.3.903920001201113
Orçamentária I

2.04.101
Gestora
0302

I
~l. No caso de ocorrer ao longo do Termo de Adesão, alteração da classificação
orçamentária prevista nesta Cláusula, em razão de modificações que são feitas no
Orçamento Fiscal do CREDENCIANTE, eslas prevalecerão independentemente de
publicação de Apostila para esse fim.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
I

~1o A remuneração pela prestaçâo do serviço somente ocorrerá quando se confirmar o
efetivo repasse financeiro e a correta prestação de contas, pela CREDENCIADA, das
informações previstas neste contrato.

~2° A remuneração! da CREDENCIADA será mensal, sujeita à aprovação do
CREDENCIANTE e !;levará ser efetuada até o 8° (oitavo) dia util após a data do
recebimento da discriminação dos serviços prestados pelo agente arrecadador,
relativamente às informações de arrecadação encaminhadas no mês anterior.

~3° Quando houver I divergência entre quantidades elou valores informados pela
CREDENCIADA em relação ao apurado pelo CREDENCIANTE, prevalecerá a informaçàO
desta até que a CREDENClADA prove o contrário, caso em que o CREDENCIANTE
procederá ao acerto devido por ocasião do próximo pagamento, acrescido de atualização
monetária, calculada de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

I
~4° Os valores relativos à remuneração serão creditados pelo CREDENCIANTE, em
conta corrente especifica indicada pela CREDENCIADA, podendo. a critério do
CREDENCIANTE, ser deduzidos os valores decorrentes de penalidades. não mais
passiveis de recurso e ainda não recolhidos.

I
~5° A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de
mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempare

. I
~6.E vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação aos valores unitários
estabelecidos, bem como a cobrança direta aos usuários de qualquer importância a
qualquer títulO, I
CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO

I
O valor da tarifa vigente permanecerá inalterado até que novo Decreto seja publicado pelo
Tribunal de Justiça da Bahia, no Diário da Justiça Eletrónico, atualizando o seu valor.
devendo o reajuste limitar-se à variação do índice Nacional de Preços ao Consumid
Amplo (IPC-A) do IBGE.

Parágrafo único. A revisão de preços, nos termos do inc. XXVI do art. 8° da Lei Estadual
nO 9.433/05, dependerá de requerimento de qualquer credenciado, quando visar
recompor o preço que se tornou insuficiente, instruido com a documentação que
comprove o desequilibrio econ6mico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela
própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.

CLÁUSULA SÉTIMA 1DAS OBRIGAÇÓES DA CREDENCIADA

Ii iJ
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e administrativos
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f~l
A CREDENCIADA, além das determinações contidas na PARTE B - D1SPOSIÇ "V'
ESPECiFICAS do instrumento convocat6rio e daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

I
a) executar os serviços de acordo com as especificações exigidas, cumprindo,

dentro dos prazos estabelecidos lodas as obrigações assumidas, obedecendo
rigorosamente às normas técnicas respectivas;

b) prover lodos os recursos materiais, tecnológicos
necessários à execução dos serviços de arrecadação;

c) arcar com lodo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao TRIBUNAL
e/ou a terceiros. inclusive por seus empregados:

d} comunicar ao CREDENCIANTE qualquer anormalidade que interfira no bom
andamento dos serviços:
zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados:
observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal relativas à
prestação dos seus serviços;

g} providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às
repartições competentes, necessários à execução dos serviços, as quais
poderão a qualquer tempo serem exigidas peto CREDENCIANTE;

h) honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações
previstas em Lei, ficando registrado que o pessoal empregado pela
CREDENCIADA não terá nenhum vínculo jurídico com o CREDENCIANTE,
sendo responsável pelas ações e omissões de seus funcionários,
administradores ou prepostos, independentemente de culpa ou dolo.;

i) encarregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
emolumentos sobre eles incidentes, indenização devida a terceiros por fatos
oriundos dos serviços e fornecimentos contratados, além de quaisquer outras
despesas incidentes;

j) acatar apenas as solicitações de serviços emitidas por servidores
formalmente autorizados pelo CREDENCIANTE:

k) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
comprovadas no processo, sob risco de suspensão dos pagamentos mensais,
até que a mesma seja corrigida. caso se constatem irregularidades neste
aspecto; I

I) afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade credenciada pelo
CREDENCIANTE, ficando autorizada a divulgação, por quaisquer meios,
dessa condição;

m) atender os usuários com dignidade e respeito e de modo universal e
igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços:

n) autorizar a divulgação, por quaisquer meios, da sua condição de credenciado
do Tribunal de Justiça;

o) disponibilizar documentos, arquivos ou instrumentos de controle para a
averiguação Imediata, por parte do CREDENCIANTE;
esclarecer ao usuario dos serviços sobre seus direitos e assuntos pertinentes
aos serviços oferecidos;
zelar pela Integridade flsica dos usuários, durante o atendimento, protegendo.
os de situações de risco;
informar ao CREDENCIANTE eventual alteração de sua razão social, de seu
controle acionarlo ou de mudança de sua diretoria ou de seu estatuto,
enviando cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de
Registro Civil das Pessoas Jurídicas;

m,,", ,,,'co d,,,,,,,I'''IiIi'''''7'''d' ~Cit'Çã';(~
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b)
'I

d)
,)

I)

Parágrafo Í1nieo. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art.

j~

suas equipes:
observar as questões de sigilo profissional, zelando pela preservação dos
preceitos éticos, na forma prevista em lei, código ou regulamento. garantindo
ao usuário a confidencialidade dos dados e informações;

u) permitir o acesso de prepostos e auditores do CREDENCIANTE para
supervisionar, audilar e acompaf'lhar a execução dos serviços decorrente do
contrato; I

v) assumir responsabilidade pelos serviços prestados pelo correspondente
bancário, respondendo pelas infonnaçóes e esclarecimentos sobre a
arrecadação de tributos e outras receitas e sanções administrativas que
venham a ser impostas pela inexecução ou execução dos serviços em
desacordo com as normas exigidas pelo CREDENCIANTE;

w} fornecer todas as informações sobre documentos e atividades relacionadas
com a arrecadação de receitas próprias do Poder Judiciario, Taxas Estaduais
na Área do Poder Judiciário e Emolumentos, sempre que solicitadas pelo
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.
. . I

Parágrafo Unico: E vedado à CREDENCIADA utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em
parte, informação lou documento vinculado à prestação de serviços para o
CREDENCIANTE, sujeitando-se à ação penal cabível no caso de transgressão.

I
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE

I .
O CREDENCIANTE, além das determinações contidas na PARTE B - DlSPOS1ÇOES
ESPECiFICAS do instrumento convocatório e daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e
cláusulas contratuais, aplicando as penalidades previstas quando for o caso;
efetuar o pagamenfo dos serviços prestados na forma e condições ajustadas;
estabelecer padrões técnicos de qualidade a serem adotados pela rede
prestadora, avaliando o seu cumprimento;
extinguir o credenciamento, na forma prevista em lei;
informar previamente à unidade prestadora sobre foda e qualquer alteração
no sislema que possa influenciar no atendimento do beneficiário;

t) orientar e monitorar a rede prestadora de serviços;
gl gerenciar e orienlar o credenciamento.

CLÁUSULA NONA - bo REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execuçãd do presenfe contraIo sera o de empreitada por preço unitario.
I

CLÁUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE ADESÃO E
RECEBIMENTO DO OBJETO

I
Competira ao CREDENCIANTE, através da Coordenação de Arrecadaçao - CQARCINAF,
proceder ao acompanhamento da execução deste Termo de Adesão, na forma do art. 154
da Lei Estadual 9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, lotai ou parcial, da
fiscalização do CREDENCIANTE não eximirá à CREDENCIADA de total responsabilidade
na execução do contrato.
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Estadual 9.433/05, sendo certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebime'Y"
provisório sem qualquer manifestação do CREDENCIANTE, considerar-se.
definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para lodos os efeitos, salvo
justificativa escrita fundamentada.

I
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ILICITOS E DAS PENALIDADES

I
Os agentes arrecadadores. sem prejuízo das sanções de natureza civil e criminal, serão
passíveis de multa, suspensão, descredenciamento ou declarados inidõneos, conforme
previsto nos arts. 33 e 35, do Decreto nO 793/2018.

~1° Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da lei
estadual 9.433/05, sujeitando.se os proponentes às cominações legais, especialmente as
definidas no art. 186 do mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo
administrativo. I
~ 2" Aplicar-se-á as sanções de:

!
1-Multa pelo descumprimento de obrigação principal de repasse de receitas próprias do
Poder Judiciário. Taxas Estaduais na Área do Poder Judiciário e Emolumentos ou peta
descumprimento de Obrigações acessórias previstas nos limites máximos a serem
estabelecidas no Termo de Adesão ao Credenciamento e Instrumento Convocat6rio e,
que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes
limites máximos: I

a) Pelo descumprimenlo da obrigação principal:

1- 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatária em firmar a Autorização de Prestação
de Serviços -APS. dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

11- Multa de 0,3% (trés décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor do montante arrecadado e não repassado para o Tribunal de Justiça da Bahia:

111- Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do montante arrecadado e não
repassado para o Trib~nal de Justiça do Estado da Bahia, por cada dia subseqüente ao
trigésimo.

11- Multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso dos arquivos consolidados dos
dados da arrecadação diária:

111- Multa de R$ eO,Ool(Oitenta reais) por solicitação não atendida da COARC/NAF, dentro \'
do prazo estipulado, aos agentes arrecadadores; 1\
IV - Multa de R$ 1!OOO,OO(hum mil reais) por registro reiativo à informaçã .jlJ.ç

arrecadação adulterado ou por estorno ou cancelamento de arrecadaçào sem a _"Slda '01-

j2 ,í<1'
v~\

~

b) Pelo descumprimen o da Obrigação acessória:
!

I • Multa de R$ 40,00 (quarenta reais) por arquivo parcial (arquivos remetidos a cada 15
minutos) dos dados da arrecadação não enviado, enviado com atraso ou reme1ido se
todos os registros de pagamentos abrangidos no período:

---:
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autorização do selor de arrecadação do CREDENCIANTE.

I
11.Suspensao por 30 (trinta) dias. nas seguintes hipóleses:

I
a) Quando o agente arrecadador não reembolsar os prejuízos causados em decorrência
de atraso de repasse financeiro ou de envio de informações, caracterizada a existência de
dolo ou má-fé;e I
b) Descumprimento das orientações do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, quando
da necessidade de adoção de procedimentos para a retificação de erros cometidos na
prestação de contas, depois de expirado o prazo estipulado para a regularização da
ocorrência que deu origem à notificação.

111- Declaração de Inidoneidade para contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes desta punição e até que seja promovida sua
reabilitação perante o Tribunal de Justiça da Bahia.

~3° A multa a que se' refere esta cláusula não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o Termode Adesão e aplique as demais sançàes previstas na lei.

I
~4° À Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à
CREDENCIADA o valor de qualquer multa porventura imposta.

I
~5°As multas previstas nesta cláusula não têm carãter compensatório e o seu pagamento
não eximirá à CREDENCIADA pela responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas. I
~6° A CREDENCIADA'obriga-se a recolher a multa que lhe lor imputada, juntamente com
a arrecadação não repassada, se tor o caso, observado o prazo de 30 (dez) dias,
contados da ciência da nofificação ou da ciência do julgamento do recurso

IFONa hipótese do descumprimento do disposto no parágrafo anterior, a CREDENCIADA
fica sujeita à compensação do valor não recolhido no ato do pagamento do
demonstrativoifatura mensal, referente à prestação do serviço objeto deste contrato.

~8° Fica assegurado !o agente arrecadador o direito a recurso perante o Tribunal de
Justiça, no prazo de alé 15 (quinze) dias úteis, contados, respectivamente, a partir da
data da publicação no 'Diário da Justiça Eletrônico ou do recebimento da Notificação por
"AR" da penalidade. 1

~9° Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de licitar e
impedimento de contratar com a Administraçil.o os que incorrerem nos ilicitos previstos
nos inCÍsosVI e VII do art. 184 e I. IV, VI e VII do art. \85 da lei Estadual nO9.433/05.

I
~10o Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que Incorram nos i1ícilosprevistos nos incisos I a V do art. 184 e 11,UIe V do
art. 185 da lei Estadual nO9.433/05. ac.li' JI''1I%

I I? ~(~:;;,
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~11" Cabera ao Núcleo de Arrecadaçao e Fiscalizaçao - NAF, do Tribunal de Justiça "~'
Estado da Bahia o encaminhamento dos processos referentes à aplicação de sanção à
Comissão Permanente de Cadastro de Fornecedores e Aplicação de Sanções
Administrativas para as providências legais.

!}12° As sanções administrativas acima previstas serão notificadas administrativamente,
através de publicaç1:lo no Diário da Justiça Eletrônico ou através de "AR", aplicadas em
procedimento administrativo autônomo em que será assegurada ampla defesa. nos
termos da legislação em vigor.

I
913" Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejulzos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do alo.

I
CLÁUSULA DÉClMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

A ine~ecução, total ou parcial deste Termo de Adesão ensejará a sua rescisão, com as
consequências contratris e as previstas na lei Estadual nO9.433/05.

~1°A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CREDENCIANTE
nos casos enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da lei Estadual n°
9.433/05.

~2°O Termo de Adesão ao Credenciamento poderá ser rescindido na ocorrência das
hipóteses previstas nos artigos 166 e 167 da Lei Estadual nO9.433/05, bem como quando
o agente arrecadador: I
I. sofrer inlervenção do Banco Centrai:
11. lar decretada sua liquidação pelo Banco Central;
111. for fusionado ou incorporado por outra companhia cujo objeto não seja o previsto
neste Decreto; I
IV. dei~ar de cumprir as condições e~igidas para o seu credenciamento;
V. praticar irregularidades na execução das atividades de arrecadação que
configurem ilícito penal;
VI. solicitar o seu desligamento:
VfI. cometimento reiterado de faitas na execução contratual, anotadas na forma do
inciso I. do art. 154, datei n" 9.433/05. tais como:

a) incorrer na quadragésima ocorrência de falta de repasse de valores até o 10 dia
útil subsequente ao do recebimento da receita e
b) deixar de apresentar as atualizações dos documentos solicitados pelo fiscal do
contrato. I

~3°A rescisão do Termo de Adesão ao Credenciamento implicará no desligamento
automático do agente arrecadador da Rede Arrecadadora de Receitas do Judiciário -
RARJ. !
~4°Quando a rescisáq ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da lei \\
Estadual n" 9.433105, sem que haja culpa da CREDENCIADA, será esta ressarcida dos 1\
prejulzos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do ~ 20 do art. 168 d _
mesmo diploma. I ~.:-"l'-\"-.i"~
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~5° o prestador podara resilir administrativamente o termo de adesão, de acordo co \ c~"",{,.jI
previsto no art. 63, VIU da Lei Estadual n' 9.433105, desde que comunique expressamente
esta intenção com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, hipótese em que será
procedido ao seu descredenciamento, sem prejuízo da conclusão dos serviços já
iniciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA
CONVOCAT6RIO

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO

=

Vinculam-se a este Termo de Adesão, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e
condições estabelecidas no processo relerido no preâmbulo deste instrumento, nos
Decretos Judiciários n° 792/18 e n" 793118. Leis Estaduais nO 13.600/16, 13.971/18 e
14.025/18, Edital de Credenciamento n° 00112018 e respectivos anexos.

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente contrato.

E, por estarem assim iustos e contratados, firmam o presente termo de adesão em 02
(duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois
de lido e achado conforme.
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ANEXO A - DO 1° TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO N° 0112018

PROCEDIMENTOS DE REPASSE

A CREDENCIADA e/atvará os repasses dos produlOS da arre<:adaçáo. para a COnla Centralizado'a, 8anco
CAIXA ECONOMICA FEDEARt - Banco n' 104, Agência 3351 Conta nO 006,7J6I2, de acordo com 05 Itens
11 segvir,

1 • Repassar até as 08:00 horas do 2' dia "til 5ubsequante ao do recebimento. através do crédilo, conforme
segue:

DAJE COM CÓDIGO DE STR 0020
BARRAS

1

CÓOIGO DESCRiÇÃO CONTA TIPO DE TIPO VALOR
FEBRABAN DA RECEITA RECEITA INFORMATIVO .

0409 DAJE 999.999-9 01 Taxa de Fiscalização

0409 DAJE 999.999.9 01 Emolumentos
DelegatárioslServ

SubSI

0409 I DAJE 999.999-9 01 FECOM

0409 DAJE 999.999-9 01 PGE.
0409 DAJE 999.999-9 01 Defensoria Pública

0409 DAJE 999.999-9 00 Judicial

0409 DAJE 999.999.9 00 JudiciallFUNSEG

0409 IOAJE 999.999-9 01 FMMPIBa

I
2 - O STR0020 constará a conta corrente vinculada confonne tabela acima e o campo
data da arrecadação, tique deverá ser preenchido com a data em que o tributo foi
arrecadado.

Obs.: Quando necessário, por motivo técnico devidamente justificado ou em decorrência
de alteração na legislação aplicável, poderá ocorrer a modificação das especificações
contratuais, para melhor adaptação aos objetivos do contrato, com alteração no DAJE,
para a criação de novos códigos de receita, cabendo ao Tribunal de Justiça providenciar a
alteração unilateral, mediante justificativa expressa, condição prevista no art. 143, da Lei }, ~

n" 9.433/05. ~ \í
o.•.lAJI1", "o

" <~ 13>,'" --$',WJ -to:
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, ,o,o.alEOENCIAAIUlTP • i.1.
Partes O ESTADO DA BAHIA, por intermear" M TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO O'" ElAHII!. e ~-

. inse,it" no GNPJII.lF 50b o n" OO_~60_30510001-04_ ObjClO: Ades:lo d. CREOENC AOA, ao Sistema de
cre<Jenciamento"" R"'ie A,,"""dadOr. de ReceM' do Judie""",,. RARJ. pa"" p'oslação dos ." •• iços de '''''''.0'<;30, P<>'
,nla,méd", do Documento do Arrecadação JlICli<:iale E.trai""ic ••I. OAJE, •••.e<jiante pagam"nlo em moeda ""rrenlo do Pai •.
dos ".Iores ,el",emes as 'eceila. 00 custa•. la,O', emolumentos e de'pes •• ,CId,cia"e ",I'aiuoici.; •. com pres'.çã" O<'
conta. por moia magnébco, llOt l,"rI",,,i •• ,,o 01.t,onI03 de daa05 elou maolame " enlrega lisica OCdoeu",.nloo pel.
CREDENCIADA.sob sua ~nlc" e e'ol,,",va respon,abMade. além do 'epasse dos .alo'es 'ele'eme, as ,eeMas 'e<<!bodas
pala" CREDENCI/l.NTE, eonlo,m" espe"i~eaçli". ""o""i,,~c. "ons,"nl". ~a Pa~" B - O>Sf'Osrçóe. Esp"cll"'a. do In'lru_
menlo Con"ocal~"o. PIlM In'''Q,anl'' d"sle T",mo Prazo de Vig~ncra: 12 me.es. com inicio "m 01 de lane"o oe 2019 e
lem'''no em 31 de o",,,moro O" 2019, DoI.çae Orçamen!â"a: Unio.Oo O'çamenu",i. 2.0<\.I01. UmO.de Oe.\ora 0302.
Projeto.'A'ivid•• e 2000, Fonle. 1201113 Elemen!. de Oe,pe.a 3.3.90.39 SuOeie",onlO 39.21 P'oce •• c ildmlmSifa'ivo n' TJ-
AO~.20,a'6356!. O.,. 2""12'2016

SECRETARIA JUDICIÁRIA
NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

INSTRUMENTO DE CONTRATOf N"60116.$
Pa~ •.• :O ESTADODABAHIA,perin!orme<!1OIloTRIBUNALDE JUSTiÇA DO ESTADODABAHIAe PAARQUlVOS lTOA. ",.,"".
no CNPJ .00 o n" 34.409.65tl100~1-84. Oblelo; $er\f>Ço,do diO'ali"I;;\O em formato PDF, com '''O<lbim"n\o. ar",.zonam"nlo
tempor","", pr"pa,"ç;lo, migr.ção onlre S,"".m." digitali,açâo, con!orência, "allo",,;lo, O".!.o do Qu.l.o,oe, !"lamenIO de
,maoens e iMe.açaO de aulOs de I'1CCeSSOde m.ti",as juoic;;a,s e .dministra"v"", 'lraves de reconhec,memo 6!ico oe
",,,a.,,,,e, (OCRI. 00'" regime de e,ecução por ~"'p,eiIM. po' 1"er;0 unil~,io, com a !inal.oaoe de atende' as necess'daoes
00 Pode, Jué","rio 00 E<I.éo O. 8al1i. P'",0::l6 !lHnt, ".ei'l meseS. Ou.nlidMe da imagens: GOO.600.ooo lseisconlos
mill1õnJ. V.le" !0101'RS 96.000.000.00 Ino.onlO e se,s mlthões de roai.l. PA n' TJ.ADM.20t8/37563. Pr"llãO EletfÓnico n'
067/2016 Un;caoe O'çamenla". 04 101. Unidade Geslo,a 0290.SEJUO, P'ojeW.'Atil'id.oe 2030, Elemento oa 0",1'<'''
3.3.!10.37, Su~Elemento oe Despesa 37.04 e fonte 113/120'313/320. Dala. 20,12120 Ia

• R.puDlicação co"et,v. j
COORDENAÇÁO DOS JUIZADOS ESPECIAIS - COJE

GABINETE

PROCESSO N', TJ.ADM.20 t8170930
REQUERENTE OClEI AlVES DAStlVA . JUIZ DE DIREITO
INTERESSADO 0042474- WEMERSON RICHAROCASSAROnl
ASSUNTO: F~lias

I
Cuida .•e 00 preces"" ""lou'.OO pelo(a) servidori'l WEMERSON RICtiARO CASSAROnl. cao",,,o n" 904.241'4, 10100010)
n. t" Vara do SISI.m. dos Ju",oo. Ewecia's, oe Barrei'as, solioilando alle'ação oe .uas fé"as. 'eleren!"s.o p"riodo
aquiSlt",o oe 0110312018 " 28102f019, 1""3 u.u'ruto no pe,ioeo do 081041~019 a 07.'O~'<'O19 (30 di.,),

Consio •••.•noo Que o pe<lido conJ com a anuérlo,a do Magistraoo OClEI ALVES DA SilVA, e em ,ado d. compolência Que
me toi "t<i~uioa pelo O"crelo Juo,d;l'io n' ll9. oe 02/02./2018. DEFIRO o reque'imen'o !o'mulado pelol") servioo'I').
Enc.",,,,"o.s,, o presenl" 1"""""0 a COREC. p.r. a. providencias sub,aQuenlas.

I
PROCESSO N" TJ.AOM'2018,709:1'>
REOUERENTE' OClE' AlVES DASllVA- JUIZ DE DIREITO
INTERESSADO: 0027858 - lUlZ RODRIGUES DE MENOONCA
ASSUNTO: F/mas I
Cuid.a.se de processo Insta",ado: pelolal s.'''"'{)tia) lUlZ RODRIOUES Dl': ~l':NDONCA, c.~.s1fo n' 902185.8, Ioladol')
n" l' Va'a do Sistema dos JUil'OOS e..poc,,"15, oa Banairas, sol'c,tando elle'açâo oa suas Ii",as, ,el.r"n!". ao p.riooo
anulSOllvode 21108.'2DI6' 20.'0Ill2019. p"'a usufrulO no p.erioeo oe 21"08/2019 a \9109.'2{l19 130 o,as),

Considerando que o pe<lido conta eom a anulin,ia 00 Magistrado OCLEI ALVESDA SilVA." em ,,,,ao da comp.eliH"'18que
m. foi a,"buida pelo Oeo'elo Judici'flO n' 119. do 02102/2018, DEFIRO O ,equerimento formul.do p"lo(O) s"rv,dorial.
Encamlnhe.se o p'esenle p,ooe •• o é COR£C, pa'a as providências subsequ"nlcs
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TJBA~ m.l.Rlflo •••JUST'ÇAElETRóNlCO - NO2,29' _oo."""ibili'açAo qu.~.~", •• , 1 "" i~""ira "" ?ll'9 Cad " ;:.~}

"TERMODEADESÃOAO CREDENCIAMENTO n'lll12018 "'", 'v..' .0,0'

PMes: O ESTADODABAHIA,por<ntoonéo.,,!o TRIBUNALOE JUSTiÇADO ESTADO DABAHIAc CAIXAECONOMICAFmERAL.
insctila no CNPJIMF soll o ~o 00.360.3051000' -{)oI.Objeto: Ades.\o da CREDENCIADA aa .islema ti<> crooenoamenlO da R..oo
Arrecadad",a de ReGeit"" do Judil;j:ino - RARJ, para a pre.tação (\OS'erviços do arri>Cadaç3o, por inte'm"dio do Documento da
Arrecadaçáo Jllddal e EotrajlJdicial - O"-JE. medianle pagamenlO em moeda corrente do P~IS. tios vaiofes referentes às ~It""
"" =tas. 13""5, emolumetllOS e <lespesa5 1Jdioai. e axtrajudocla;s. com p<estação de conlns por me., magc.ê1lco, por Ir~ns,,"s_
fào ele1rôo11C3<le da(\OS elou mootan!e a e~trega liSlca de t!ocumentos pe'" CREDENCIADA, sob sua ooi"" e a'c1usiva re.D"n.
sa.bilida<le. ao>m "" "'_ dos .al<>r•••• referentes as ,eceitas rewbidas para" CREOENCIANTE, ccm!orme es.poci~""ÇÓ<$ O
co<1diçõe. c<>nslanles da Parte B - Dis~. EOllecilicas de Instru"",nta Conv0C3tl>rio.parte irllegranto do.te Termo. P'a"" <le
ViSléllCia:12 meses, rom inido em III da ia""",, d1l<'!lH. o wmllno em 31 <li!dezemb«> ele 20'9. DOlaçAoOrçamenl,n;a lJniCad<>
Orçam<>nlllrla 2.04,10'. Unidade Gestoo-a 0302, P'ojeloJAli.id~d~ 2000. Fonles '201'13 Elemento de O~'l><'<a 3.3.90.39
Subelemenlo 39.2'. P'ore"",, M"""islratlVO r>'TJ-AOM-20' 8163581 Cont'alo"o 64118-S. Data: 26112i2018

"Republlcaçao corre'lva

TERMO DE CONV~NIO DE COOPERAÇÃO T~CNICA N° 89,'20111- TC
Pa~"s: O ESTADO DA BAHIII, f'OI'Inlerm.;d", do TRI8UNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO OA BIIHIA. rep,,,senlado pelo D~s
GESIVALDONASCIMENTO BRlnO eo MUNIClplO DEALAGOINHAS representado pelo""u PrelMo, S,. JOolIquimBel",mno
Card,,"o NelO, Objelo: A oQnjuga<;ão d. esforços pa,a a ,acionalizaçao e o Julgamenlo célere dos proce •• as em IramLlaçã<>
na JuSliç" Estadual da Bahi. com vigene,a p"" p,azo de 60 «essenla) mos." com miOlOna dala da a";MlUra. COnsoante
PA. N' TJ.ADM_201 BJ52929 Data: 27,'12120111

,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
GABINETE,

ADITAMENTODE CONTRATO DEEMPRE1TADAW 07! III.AEM
Partes: O ESTADO DABAHIA,p<If"terméd,o da TRIBUNALDE JUS lIÇA DO E$TADO DABAHIAe ENGEMAiS CONSl~UÇAo
E LOCAÇÃO DE MAaUINAS EIRELI, ,nscrito "" CNP .lJMF de nO. , '.324.2311llO01- 77. ObjetO: Ad,ta, OConlralo de P'estaç;;o
ce Emp,eitada n' 04l'8-EM, p'o"Ogando pelo prazo de 50 (sessenta) d,as e ae~sci"", de R$ 34.225.85 (Trinta e qU~lrOmil
duzenlos e vinle e seis 'ea;s e oile<>tae oi""" eenla.O&) que '5<'n' atendida, pela Un;,;lade Orçamen!,;na 02.Cl-4.50'. Unidade
GAslora 0002, Alividade 5435. Elemento de Despesa 44.90.5', Sut>elemMlo 5' ,03 e Fonte 113112013131320, consoanle
processo PA ". TJ.ADM.2018IG6?1I. Data. 27112120111.

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS. SEGESP
GABINETE

ADITAMENTODE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇO N"43120' 4 _S, ADITNOS 87/t5-AS, , G(lJ1G-ASE 100-'17.AS
Palies: O ESTADO DABAHIA.por ••!e,médOo do TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADO DABAHIA. inscritCl(a)no CNP JiMF Sllb O
n' 13.100.72210001-60 e t(IMHIZ EQUIPAMENTOS LIDA-EPP. "'S""ito(a) no CNPJIMF sob o nO72.791.-14510001-18. Oblelo
Adita' o conl'ato de preslação de servIÇOs n" 43114-S. prorrogando pelo p'azo de 12 (doze) mese5,Valor: A despesa 10t,,1
decorrenle do p,esenle adit"mMt> " de RS 72.999,90 (setenta e do;s m;l, no.""ento5 e fI{).enla e nOlle ,eais e no"en(a
cenla."") qUI! se,á atendido altav6s da Unidade Geslora 01'2. Un;,;lade O,,;amenlária 04.101, At;vida<le 2000, ElemenlO de
Despesa 3.3,90.39. Subelememo 19.08, fonle 113/1201113/320. Prazo de du,açi\o: A .igéna~ <leste mstru"",nlo se inicia em
23 de delemb<o de 2018 <>lern\ln1 em 22 de dezemb<o de 2019, consoante pr<><:e.soTJ--AOM-2015t42 115. Dala: 27/12/2018

TRIBUNAL PLENO,
Classe ,Mandada de Segurança n" 0000004-05.2012,8,05.0000
O'9ão : Tflbunal Pleno I
Impellante ,K"~a Regina Carvalho Costa
Moogado : Anlonio Jollo Gu.n>ào Cunha (OAB 1834 7ISA)
Impelrado : Estado da Bah.a I
Inle<venienle ,Estado da Bahia
Prne. ESlado ,Isabela Mo",~a de Carvalho
P,o<. Eslado : Marcos Marellio I
Relato, : P,esidente do Tribunal de JuMiça do Eslado da Bahia
Reilera_"" ne.ta oportumd.a<le o despacho exarado 1111.584. assim diante da inlo<maÇllo preslada pelo E.tado da aoh •••.;
", 588, inilm.ndo_se_lhe, desla rnocIa, M pessoa <lo P,oeu'ad", Geral do Eslado, par" conIlocimon!o e manlfeolaçilo d'3~le
da petiç;lo de n. 593. para enllio c<>mprOlla'_.e o relerenclado cumprimenlo do a<:<lr<lãoi.i transitado em julgado. tomaná<>
det'n;llva a ""m""ç;lo do Impelrante fi{)cargo da Age~le de Policia Ci".1.
PubliQue-,e. Inlimem_se. I
Sal.ado' - aA. dezembro 28. 2018,
DES,GESIVALDOaRlnO I
Preside~le do Tr;bunal <le Jusliça do Estado da Bahia
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